PARECER Nº 1011, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1325, DE 2014

De autoria do Deputado Carlos Cezar, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir ação conjunta para a compostagem dos resíduos orgânicos do processamento de alimentos nas unidades dos restaurantes "Bom Prato" e nas escolas da rede pública estadual, a fim de destinar o composto orgânico deles resultante a projetos de agricultura familiar, às hortas comunitárias e à conservação da jardinagem em próprios públicos.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.
Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou por sua aprovação.
Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende  que os resíduos orgânicos gerados pelos restaurantes “Bom Prato” e pelas escolas públicas estaduais sejam encaminhados à compostagem, cujo produto deverá ser  destinado a projetos de agricultura familiar, hortas comunitárias e jardins públicos.

Na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, podemos observar que o Estado manifestou sua preocupação com os resíduos sólidos gerados em seu território ao apontar que “a Política Nacional de Resíduos Sólidos, editada recentemente por meio da Lei Federal N° 12.305/2010, objetiva estabelecer medidas com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento adequado dos resíduos sólidos. Ao Governo do Estado e, em especial a SSRH [Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos], cabe colaborar com a busca das soluções para os resíduos sólidos, com o alinhamento no desenvolvimento sustentável. ” (p. 86). Ressalta ainda que “para o período de 2012 a 2015, o PPA concentra esforços orçamentários em medidas concretas que resultem no estímulo ao desenvolvimento sustentável, que respeite de forma rigorosa princípios de responsabilidade social e ambiental, da vida e da natureza. Ao longo do próximo período, São Paulo será reconhecido mundialmente como uma grande potência ambiental, com o cumprimento de metas de conservação da biodiversidade, tratamento adequado de resíduos sólidos, ampliação de áreas de cobertura vegetal, desenvolvimento da economia verde e a consequente diminuição de emissão de gases de efeito estufa.” (p. 109 e 110)
Nesse sentido, constatamos que a almejada medida encontra-se amparada na referida lei, visto que a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos prevê a Ação “Planejamento e Promoção de Ações de Coleta e Disposição Final Resíduos Sólidos”, integrante do Programa n° 3913 (Planejamento e Administração dos Recursos Hídricos). 

Observamos também que o artigo 6° do projeto prevê os recursos necessários para atender às eventuais despesas geradas por sua aprovação e que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1325, de 2014.
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 9/9/2015.
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